
 - Manter-se em permanente processo de formação profissional, buscando a cons-
trução de práticas contextualizadas e coletivas;
 - Atuar com prioridade de atendimento aos casos e situações de maior vulnerabilidade 
e risco psicossocial;
 -Atuar em espaços adequados e viáveis ao desenvolvimento das ações, nas insta-
lações do CRAS, da rede socioassistencial e da comunidade em geral;
 -O psicólogo deve participar de todas ações, articulando a sua atuação a um plano de 
trabalho elaborado em conjunto com a equipe interdisciplinar, apresentando relatórios de acompanha-
mento das famílias, crianças, adolescentes e idosos, prezando pela eficiência e responsabilidades 
do serviço público aos munícipes;
 -O psicólogo em caso de convênio/ consórcio/ parceria com recursos previstos da 
Secretaria de Assistência Social, no qual prevê contrapartida e cessão de profissional para atuar 
em programas/ projetos podendo desenvolver suas atividades em outro município.
 - Desenvolver atividades ludopedagógicas, socioeducativas, esportivas e artísticas com 
as crianças e adolescentes, atingindo objetivos propostos nos programas e projetos a serem executados;
 -  Auxiliar  na  realização  de  atividades  sociais,  esportivas,  comemorações  cívicas 
e outras  solenidades  promovidas  pela  Secretaria,  conforme  determinação  da  chefia imediata;
 -Poderá realizar atendimento através de visitas, reuniões com famílias e outras ações 
necessárias no distrito de Esperança do Norte, conforme necessidade e demandas apresentadas, 
possibilitando acesso aos serviços às famílias que lá residem;
 - Executar outras tarefas afins que lhes forem atribuídas.
 OPERADOR DE PROGRAMAS SOCIAIS
 Atribuições Básicas:
 - Ser receptivo com relação ao atendimento do público, colaborando com o planeja-
mento, organização e execução dos diversos programas sociais, promovendo o desenvolvimento 
de todas as atividades inerentes ao programa;
 - Oferecer apoio técnico para a gestão do programa;
 - Identificar e cadastrar as famílias em situação de vulnerabilidade social no cadastro único; 
 - Promover o acompanhamento do cumprimento das condicionalidades;
 - Monitorar os pagamentos de benefícios e as atividades de bloqueio, desbloqueio 
e cancelamento de benefícios;
 - Harmonizar as relações entre as secretarias de assistência social, educação e saúde 
para o acompanhamento dos beneficiários do programa bolsa família e programas remanescentes 
e a verificação das condicionalidades;
 - Acompanhar o funcionamento e o desenvolvimento global do programa e suas 
relações com outros programas;
 - Assegurar e fornecer os meios necessários a Instancia de Controle Social ao 
exercício das competências da mesma no município;
 - Operação de microcomputador, utilizando programas básicos e aplicativos; 
 - Operacionalização para consulta ao sistema de gestão de benefícios - Sibec; Ca-
dÚnico V7; SIG PBF, para consultas a cadastros, atualizações, impressão de folha resumo, entre 
outras necessidades do cotidiano profissional;
 - Fiscalização e vistoria do programa com metodologias aplicáveis às ações de 
fiscalização e para a valorização no acompanhamento local do programa;
 - Racionalizar a gestão do programa;
 -Impressão e encaminhamento da Folha de Pagamento do Programa Bolsa Família 
com nome dos beneficiários e valores recebidos pelos mesmos, mensalmente para publicação dando 
transparência da relação de beneficiários, em meios de comunicação municipal, e caso solicitações 
a outros meios prezando pela transparência do recurso público;
 -Poderá realizar atendimento às famílias e outras ações necessárias no distrito de 
Esperança do Norte, conforme necessidade e demandas apresentadas, possibilitando acesso aos 
serviços às famílias que lá residem;
 -Realizar a busca ativa de famílias, quando solicitadas por divegências, atualizações 
de benefícios ex. BPC, entre outros;
 -Participar de capacitações referentes ao Cadastro Único, SIBEC, entre outras;
 -Controlar, organizar e atualizar arquivos administrativos, bibliográficos e de estoque, 
em ordem preestabelecida, sob orientação;
 -Auxiliar os profissionais responsáveis na realização de campanhas, programas e 
projetos, junto a usuários;
 - Executar outras tarefas afins que lhes forem atribuídas.
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 3.7 – Todo candidato que necessitar de atendimento especial no dia prova deverá 
solicitar através de formulário próprio Anexo V, e enviar por email concurso@alvoradadosul.pr.gov.
br, com devido comprovante, bem como esclarecer as necessidades.
3.7.1 - Em caso de necessidade sem o requerimento, ensejará na renúncia do direito ao candidato. 
 4 -  DAS VAGAS PARA PESSOAS COM NECESSIDADES ESPECIAIS:
 4.1 - De acordo com a Constituição Federal de 1988, Art. 37, VIII e Decreto nº 9.508/2018, 
as pessoas com deficiência, assim compreendidas aquelas que se enquadram nas categorias 
discriminadas no Decreto nº 3.298/1999, Art. 4º, têm assegurado direito de inscrição neste certame 
sendo-lhes reservado, um percentual de 5% do total das vagas existentes e das futuras.
 4.2 - Por força do arredondamento previsto no Decreto Federal nº 9.508/2018, Art. 
1º, § 3º, a 1ª vaga a ser destinada à PcD será a 5ª vaga existente ou que vier a surgir, a partir de 
quando, após cada 19 (dezenove) candidatos contratados pela classificação geral, será contratado 
01(um) candidato PCD, nos termos do limite de vagas reservadas em lei.
 4.2.1 - O percentual previsto, nos termos acima, será observado ao longo da exe-
cução, bem como durante todo o período de validade docertame, inclusive quanto às vagas legais 
que vierem a existir.
 4.3 -Para fins de contratação, a deficiência deverá, obrigatoriamente, ser compatível 
com as atribuições da função para a qual se classificou, uma vez que, em hipótese algumas essas 
atribuições serão modificadas para se adaptarem às condições especiais do PcD, não sendo, todavia, 
obstáculo ao exercício das respectivas atribuições a utilização de material tecnológico ou equipamentos 
específicos de uso habitual do candidato ou a necessidade de adaptação do ambiente de trabalho.
 4.3.1 - Cumpre enfatizar que a deficiência não poderá ser arguida para justificar 
a necessidade de intermediários permanentes, concessão de aposentadoria, requerimento de 
avaliação laborativa e incompatibilidade com as atribuições da função, após a contratação.
 4.4 -  Considerando que o número de vagas existentes para o cargo, em todos os 
casos, é inferior a cinco (5), todas as vagas serão de ampla concorrência, não havendo, portanto, 
reserva de vagas para Portadores de Necessidades Especiais.
 4.4.1 - O percentual de vagas reservado para os cargos previstos neste Edital deverá 
ser observado durante a validade do Processo Seletivo.
 4.5 - As disposições deste Edital, referentes às Pessoas com Deficiência, que se 
enquadra na definição do artigo 1º da Convenção sobre os Direitos da Pessoa com Deficiência da 
Organização das Nações Unidas (Decreto Legislativo nº 186/2008 e Decreto Federal nº 6.949, de 25 
de agosto de 2009), combinado com os artigos 3º e 4º, do Decreto Federal nº 3.298, de 20 de dezembro 
de 1999, Lei nº 7.853/89, Lei nº 12.764/12 regulamentada pelo Decreto Federal nº 8.368/14, Súmula 
377 do Superior Tribunal de Justiça – STJ, Lei nº 13.146/15 (Estatuto da Pessoa com Deficiência). 
 4.6 -Para concorrer como Pessoa com Deficiência, o candidato deverá:
 I – promover a inscrição normal universal na internet, e preparar os anexos de 
formulário de inscrição e título se for o caso, 
 II – além do formulário de inscrição e título se for o caso, preencher o Formulário de 
Solicitação de Inscrição PCD, anexo V, declarar que pretende participar da seleção como pessoa 
com deficiência e especificar no campo indicado o tipo de deficiência quepossui;
 III – Anexar laudo ou atestado médico original ou cópia autenticada, redigido em letra 

legível edispondo sobre a espécie e o grau ou nível da deficiência da qual o candidato é portador 
com expressa referência ao código correspondente de Classificação Internacional de Doença – CID. 
Deve ainda conter o nome, assinatura e o CRM do médico que forneceu o atestado, este com data 
não superior a 180 (cento e oitenta) dias, a contar da data de início das inscrições deste certame.
 4.7 – O candidato com deficiência que não proceder conforme as orientações deste 
item será considerado como não-portador de deficiência, perdendo o direito à reserva de vaga para 
PcD e passando à ampla concorrência.
 4.8- Caso a deficiência não esteja de acordo com os termos da Organização Mundial 
da Saúde e da Legislação supracitada neste item, a opção de concorrer às vagas destinadas a 
pessoas com deficiência será desconsiderada, passando o candidato à ampla concorrência.
 4.9- O deferimento das inscrições dos candidatos que se inscreverem como pessoa 
com deficiência será publicado juntamente com a homologação das inscrições. O candidato que 
tiver a sua inscrição indeferida poderá impetrar recurso na forma  do item 14 deste Edital..
 4.10 -A pessoa com deficiência participará do processo seletivo em igualdade de 
condições comos demais candidatos no que se refere à avaliação e aos critérios de aprovação 
previstos no presente Edital.
 4.11- O candidato inscrito como Pessoa com Deficiência, se aprovado no processo 
seletivo, terá seu nome divulgado na lista geral dos aprovados e na lista dos candidatos aprovados 
específica para pessoas com deficiência.
 4.12 - O candidato que for nomeado na condição de pessoa com deficiência não 
poderá argir ou utilizar essa condição para pleitear ou justificar mudança de função, relotação, 
redução de carga horária, alteração de jornada de trabalho, limitação de atribuições e assistência 
de terceiros no ambiente do trabalho e para o desempenho das atribuições da função.
 4.13 - Os candidatos que se declararem pessoa com deficiência, se não eliminados 
no processo seletivo, quando convocados para assumir a vaga ainda deverão se submeter à pe-
rícia médica oficial promovida por equipe multiprofissional de responsabilidade da Prefeitura, que 
verificará sobre a sua qualificação como deficiente ou não, nos termos do artigo 43 do Decreto nº 
3.298/99 e suas alterações.
 4.14 - Os candidatos deverão comparecer à perícia médica, munidos de documento 
de identidade original e de laudo médico original ou cópia autenticada em cartório que ateste a 
espécie e o grau ou nível de deficiência, com expressa referência ao código correspondente da 
Classificação Internacional de Doenças (CID-10), conforme especificado no Decreto nº 3.298/99 
e suas alterações, bem como à provável causa da deficiência, e, se for o caso, de exames comple-
mentares específicos que comprovem a deficiência física.
 4.15 - O laudo médico original ou cópia autenticada em cartório deverá ser encami-
nhado para a Prefeitura Municipal por ocasião da convocação para a vaga temporária e realização 
da perícia médica e arquivado com os documentos do certame.
 4.16 - Os candidatos convocados para a perícia médica deverão comparecer com 
uma hora de antecedência do horário marcado para o seu início, conforme edital de convocação.
 4.17 - Perderá a vaga pessoa com deficiência o candidato que, por ocasião da perícia 
médica de que trata o subitem 4.14 não apresentar laudo médico (original ou cópia autenticada 
em cartório) ou que apresentar laudo que não tenha sido emitido nos últimos 180 (cento e oitenta 
dias), bem como que não for qualificado na perícia médica como portador de deficiência ou,ainda, 
que não comparecer à perícia.
 4.15 - O candidato que não for considerado pessoa com deficiência na perícia médica, 
continuará figurando na lista de classificação geral.
 4.16 A compatibilidade entre as funções e a deficiência apresentada pelo candidato 
será avaliada na pericia médica.
 4.17 - Não havendo candidatos inscritos ou aprovados para a reserva de vagas às 
pessoas com deficiência, estas serão preenchidas pelos demais candidatos, com estrita observância 
da ordem de classificação geral.
 5 -  DA TAXA DE INSCRIÇÃO:
 5.1 – Não haverá cobrança de taxa de inscrição.
 6 - DO DEFERIMENTO DAS INSCRIÇÕES
 6.1 - O edital de deferimento das inscrições será divulgado no endereço eletrônico 
www.alvoradadosul.pr.gov.br , em data provável disponível no Anexo III - Cronograma.
 6.2 - No edital de deferimento das inscrições constará a listagem dos candidatos às 
vagas para ampla concorrência, às vagas para pessoa com deficiência e dos candidatos solicitantes 
de condições especiais para a realização da prova.
 6.3 - Quanto ao indeferimento de inscrição, caberá pedido de recurso, sem efeito 
suspensivo, em formulário próprio, disponível no endereço eletrônico www.alvoradadosul.pr.gov.
br,   constante do ANEXO VI, no período estabelecido no ANEXO III - Cronograma, tendo início as 
08h até 23h59min da data final estipulada, observado o horário oficial de Brasília/DF.
 6.4 - A Comissão Organizadora do PSS 009/2021, quando for o caso, submeterá os 
recursos à Procuradoria Jurídica, a qual decidirá sobre o pedido de reconsideração e divulgará o 
resultado através de edital disponibilizado no endereço eletrônico www.alvoradadosul.pr.gov.br.  
 6.5 - No Edital de homologação das inscrições, será publicado a relação de pedidos 
especiais deferidos e indeferidos para realização da prova escrita. O candidato que solicitou o 
atendimento especial e atende fielmente as disposiçoes deste Edital e não constar nesta relação, 
deverá protocolar recurso, solicitando o atendimento especial que necessita.
 6.6 - O candidato portador de necessidades especiais, que não recorrer no prazo 
estipulado em Edital, NÃO poderá reclamar ou solicitar condições especiais no dia da prova.
 7 - DAS FASES DO PROCESSO SELETIVO
 7.1 - O Processo Seletivo constará das seguintes provas e fases:
 7.1.1 - Primeira etapa: realização de prova escrita objetiva, aplicada a todos os 
candidatos, para todos os cargos, possuindo caráter eliminatório e classificatório.
 7.1.2 – Segunda etapa: realização de prova prática, aplicada aos candidatos ao 
cargo de MOTORISTA, possuindo caráter eliminatório e classificatório.
 7.1.3 – Terceira etapa: Prova de títulos: De caráter apenas classificatório para os cargos 
de nível superior (PSICÓLOGO, ASSISTENTE SOCIAL E OPERADOR DE PROGRAMAS SOCIAIS) 
 7.1.4 – Quarta etapa: realização de exame pré-admissional para verificar se o 
candidato preenche todos os requisitos para investidura no cargo.
 8 – DA PRIMEIRA ETAPA – PROVA OBJETIVA
 8.1–DOS CARGOS  de nível superior (PSICOLOGO, ASSISTENTE SOCIAL E 
OPERADOR DE PROGRAMAS SOCIAIS)
 8.1.1 - A prova escrita será composta de 40 questões, abrangendo as seguintes 
áreas de conhecimento, para os cargos:

 8.1.2 -Serão automaticamente eliminados do Processo Seletivo Simplificado, os 
candidatos que obtiverem pontuação inferior a 50% (cinqüenta por cento) dos pontos obtidos na 
prova objetiva (NAO INCLUI A REDAÇÃO), ou seja, os canditados que acertar menos de 20 questões. 
 8.1.3 – Apenas os candidatos aprovados, com aproveitamento superior a 50%, 
inclusive, terão a redação submetida a correção. 
 8.2 – DOS CARGOS  de nível médio (AUXILIAR ADMINISTRATIVO, ENTREVIS-
TADOR SOCIAL, EDUCADOR SOCIAL)
 8.2.1 - A prova escrita será composta de 40 questões, abrangendo as seguintes 
áreas de conhecimento, para os cargos:

 8.2.2 -Serão automaticamente eliminados do Processo Seletivo Simplificado, os 
candidatos que obtiverem pontuação inferior a 50% (cinqüenta por cento) dos pontos obtidos na 
prova objetiva (NAO INCLUI A REDAÇÃO), ou seja, os canditados que acertar menos de 20 questões. 
 8.2.3 – Apenas os candidatos aprovados, com aproveitamento superior a 50%, 
inclusive, terão a redação submetida a correção. 
 8.3 – DOS CARGOS  de nível fundamental (MOTORISTA )
 8.3.1 - A prova escrita será composta de 30 questões, abrangendo as seguintes 
áreas de conhecimento, para os cargos:

 8.3.2 -Serão automaticamente eliminados do Processo Seletivo Simplificado, os 
candidatos que obtiverem pontuação inferior a 50% (cinqüenta por cento) dos pontos obtidos na 
prova objetiva, ou seja, os canditados que acertar menos de 15 questões. 
 8.4 - Os conteúdos programáticos estão disponibilizados no Anexo IV observando-se 
a especificidade para cada cargo e estarão disponíveis no site www.alvoradadosul.pr.gov.br .  
 9 - DAS CONDIÇÕES DE REALIZAÇÃO DA PROVA OBJETIVA
 9.1 - A prova objetiva para todos os cargos, será aplicada na cidade de Alvorada do 
Sul, Estado do Paraná.
 9.2 – No dia, 29 de agosto de 2021, às 9h, na Escola Estadual Anastacio Cerezine,  
na Rua Natal Bufalo de Moraes, nº513, serão aplicadas as provas objetivas para todos os candidatos 
em todos os cargos.
 9.3– Em hipótese alguma o candidato poderá prestar provas sem que esteja previa-
mente confirmado o seu pedido de inscrição, formalizado através de publicação em edital.
 9.4 -  A comissão Organizadora poderá utilizar sala(s) existentes e/ou extra(s) nos locais 
de aplicação da prova, alocando ou remanejando candidatos para essa(s), conforme as necessidades, 
devendo cumprir os protocolos de segurança da Vigilância Sanitária em função da Pandemia. 
 9.5 - A prova objetiva será aplicada em data provável disponível no Anexo III - 
Cronograma, em horário e local informado neste edital , que será confirmado através de edital 
disponibilizado no endereço eletrônico www.alvoradadosul.pr.gov.br .
 9.6 - O horário de início da prova será o mesmo, ainda que realizada em diferentes locais.
 9.7 - Havendo alteração da data prevista, a prova poderá ocorrer em sábados, 
domingos e feriados. 
 9.8 - Despesas provenientes da alteração de data serão de responsabilidade do candidato.
 9.9 - O ensalamento será publicado por edital epecífico na data provável disponível 
no Anexo III - Cronograma.
 9.10 - Serão de responsabilidade exclusiva do candidato a identificação correta de 
seu local de realização das provas e o comparecimento no horário determinado.
 9.11 - O local de realização da prova objetiva, divulgado conforme subitens anteriores, 
não será alterado em hipótese alguma a pedido do candidato.
 9.12 - O candidato deverá comparecer com antecedência mínima de 30 (trinta) minutos 
do horário fixado para o fechamento do portão de acesso ao local de realização da prova, munido de 
caneta esferográfica de tinta azul ou preta e seu documento oficial de identificação com foto.
 9.13 - São considerados documentos de identidade as carteiras e/ou cédulas de 
identidade expedidas pelas Secretarias de Segurança, pelas Forças Armadas, pela Polícia Militar, pelo 
Ministério das Relações Exteriores, cédulas de identidade fornecidas por ordens e conselhos de classe, 
que, por lei federal, valem como documento de identidade, a Carteira de Trabalho e Previdência Social, 
bem como a Carteira Nacional de Habilitação com foto, nos termos da Lei nº 9.503, art.159, de 23/9/97.
 9.14 - No caso de perda ou roubo do documento de identificação, o candidato deverá 
apresentar certidão que ateste o registro da ocorrência em órgão policial expedida há, no máximo, 30 
(trinta) dias da data da realização da prova objetiva e, ainda, ser submetido à identificação especial, 
consistindo na coleta de impressão digital.
 9.15 - Não serão aceitos como documentos de identidade protocolos de solicitação 
de documentos, certidões de nascimento e de casamento, títulos eleitorais, carteiras funcionais sem 
valor de identidade, Carteira de Habilitação sem foto, carteira de estudante, Carteiras de Agremiações 
Desportivas, fotocópias dos documentos de identidade, ainda que autenticadas, bem como documentos 
ilegíveis e/ou não identificáveis, bem como, não serão aceitos documentos na forma “digital”.
 9.16 - Não haverá segunda chamada para a prova objetiva, ficando o candidato 
ausente, por qualquer motivo, eliminado do Processo Seletivo.
 9.17 - Após a abertura do pacote de provas, o candidato não poderá consultar ou 
manusear qualquer material de estudo ou leitura.
 9.18 - Em hipótese alguma será permitido ao candidato:
 9.18.1 - prestar a prova sem que esteja portando um documento oficial de identificação 
original com fotografia;
 9.18.2 - realizar a prova sem que sua inscrição esteja previamente confirmada;
 9.18.3 - ingressar no local de prova após o fechamento do portão de acesso;
 9.18.4 - realizar a prova fora do horário ou espaço físico pré-determinados;
 9.18.5 - comunicar-se com outros candidatos durante a realização da prova;
 9.18.6 - portar indevidamente e/ou fazer uso de quaisquer dos objetos e/ou equipa-
mentos citados no item 13.1 deste Edital;
 9.18.7 - em toda e quaisquer dependências físicas onde será realizada a prova, o 
uso de quaisquer dispositivos eletrônicos relacionados no item 10 deste edital. É expressamente 
proibida a realização de qualquer tipo de imagem, por qualquer meio eletrônico, do local de prova, 
por parte do candidato, cabendo a Comissão Organizadora a aplicação da penalidade devida.
 9.18.8 –A Comissão Organizadora recomenda que o candidato não leve nenhum dos 
objetos ou equipamentos relacionados no item 13.1 deste Edital. Caso seja necessário o candidato portar 
algum desses objetos, estes deverão ser obrigatoriamente acondicionados em envelopes de guarda de 
pertences fornecidos pela Comissão Organizadora e conforme o previsto neste Edital. Aconselha-se 
que os candidatos retirem as baterias dos celulares antes do acondicionamento no envelope, garantindo 
assim que nenhum som será emitido, inclusive do despertador caso esteja ativado.
 9.18.9 – A Comissão Organizadora não ficará responsável pela guarda de quaisquer 
objetos pertencentes aos candidatos, tampouco se responsabilizará por perdas ou extravios de objetos 
ou de equipamentos eletrônicos ocorridos durante a realização da prova, nem por danos neles causados.
 9.18.10 - Não será permitida entrada de candidatos no local de prova portando armas.
 9.18.11 - Não será permitido o ingresso ou a permanência de pessoa estranha ao 
certame, em qualquer local de prova, durante a realização da prova objetiva.
 9.18.12 – A Comissão Organizadora poderá, a seu critério, coletar impressões digitais 
dos candidatos, bem como utilizar detectores de metais.
 9.19 - Ao terminar a prova objetiva, o candidato entregará, obrigatoriamente, ao fiscal 
de sala sua Folha de Respostas devidamente preenchida e assinada.
 9.19.1 - Em hipótese alguma haverá substituição da Folha de Respostas por erro do candidato.
 9.19.2 - O candidato deverá transcrever as respostas da prova objetiva para a Folha 
de Respostas, que será o único documento válido para a correção. O preenchimento da Folha de 
Respostas é de inteira responsabilidade do candidato, que deverá proceder conforme as instruções 
contidas na mesma e na capa do caderno de questões.
 9.19.3 - O candidato deverá assinalar as respostas das questões da prova objetiva 
na Folha de Respostas, preenchendo os alvéolos com caneta esferográfica de tinta azul ou preta.
 9.19.4 - Os prejuízos advindos de marcações feitas incorretamente na Folha de Res-
postas serão de inteira responsabilidade do candidato, tais como marcação rasurada, marcação não 
preenchida integralmente, marcações feitas a lápis, ou qualquer outro tipo diferente da orientação 
contida na Folha de Respostas ou na capa do caderno de questões.
 9.19.5 - O candidato não deverá amassar, molhar, dobrar, rasgar, manchar ou, de 
qualquer modo, danificar a sua Folha de Respostas, sob pena de arcar com os prejuízos advindos 
da impossibilidade de realização da correção desta.
 9.19.6 - Após identificado e acomodado na sala, o candidato somente poderá sair 
no decorrer da prova acompanhado de um fiscal de provas.
 9.19.7 - O candidato poderá entregar sua Folha de Respostas e deixar definitivamente 
o local de realização da prova objetiva somente após decorridos, no mínimo, 30 (trinta) minutos do 
seu início, podendo levar consigo o Caderno de Questões, devendo, obrigatoriamente, devolver 
ao fiscal da sala sua Folha de Respostas e folha de redação, devidamente preenchida e assinada.
 9.19.8 - Os dois últimos candidatos só poderão deixar a sala após entregarem 
suas Folhas de Respostas e assinarem a ata e o lacre de fechamento do envelope no qual serão 
acondicionadas as Folhas de Respostas da sala.
 9.20 - A prova objetiva terá a duração de 03 (tres) horas, incluído o tempo de marcação na 
Folha de Respostas e redação aos cargos que exigirem. Não haverá, por qualquer motivo, prorrogação 
do tempo previsto para a realização da prova em razão do afastamento de candidato da sala de prova.
 9.21 - As provas serão constituídas de questões objetivas, inéditas ou de domínio 
público, de múltipla escolha e terá 4 (quatro) alternativas, sendo que cada questão terá apenas 1 
(uma) alternativa correta.
 9.21.1 - Os candidatos aos cargos de, PSICOLOGO, ASSISTENTE SOCIAL, ENTRE-
VISTADOR SOCIAL, OPERADOR DE PROGRAMAS SOCIAIS, EDUCADOR SOCIAL E AUXILIAR 
ADMINISTRATIVO  deverão obter 40 (quarenta) pontos ou mais na prova objetiva para não ser eliminados 
do Processo Seletivo, além de não serem eliminados por outros critérios estabelecidos neste Edital.
 9.21.2 - O candidato ao cargos de MOTORISTA deverá obter 30 (trinta) pontos ou 
mais na prova objetiva para não ser eliminado do Processo Seletivo, além de não ser eliminado por 

análise conjunta da realidade e planejamento coletivo das ações, o que supõe assegurar espaços 
de reunião e reflexão no âmbito das equipes multiprofissionais; 
 - Contribuir para viabilizar a participação dos(as) usuários(as) no processo de ela-
boração e avaliação do plano de Assistência Social; prestar assessoria e consultoria a órgãos da 
Administração Pública, empresas privadas e movimentos sociais em matéria relacionada à política 
de Assistência Social e acesso aos direitos civis, políticos e sociais da coletividade; 
 - Estimular a organização coletiva e orientar(as) os usuários(as) e trabalhadores(as) 
da política de Assistência Social a constituir entidades representativas; 
 -Instituir espaços coletivos de socialização de informação sobre os direitos sócio-
-assistenciais e sobre o dever do Estado de garantir sua implementação; 
 -Assessorar os movimentos sociais na perspectiva de identificação de demandas, 
fortalecimento do coletivo, formulação de estratégias para defesa e acesso aos direitos; 
 -Realizar visitas, perícias técnicas, laudos, informações e pareceres sobre acesso 
e implementação da política de Assistência Social; 
 -Realizar estudos sócio-econômicos para identificação de demandas e necessidades sociais; 
 -Organizar os procedimentos e realizar atendimentos individuais e/ou coletivos nos CRAS;
 -Participar de comitês, conselhos, rede;
 -Realizar o acompanhamento familiar e acessar o Programa Família Paranaense;
 -Acompanhar, cadastrar ou se necessário atualizar dados no Cadastro Único, 
preenchendo formulário próprio quando necessário e solicitado;
 - Exercer funções de direção e/ou coordenação nos CRAS, CREAS e Secretarias 
de Assistência Social; 
 -Fortalecer a execução direta dos serviços sócio-assistenciais pelas prefeituras, 
governo do DF e governos estaduais, em suas áreas de abrangência; 
 - Realizar estudo e estabelecer cadastro atualizado de entidades e rede de atendi-
mentos públicos e privados; 
 - Prestar assessoria e supervisão às entidades não governamentais que constituem 
a rede sócio-assistencial; 
 - Participar nos Conselhos municipais, estaduais e nacional de Assistência Social 
na condição de conselheiro(a); 
 - Atuar nos Conselhos de Assistência Social na condição de secretário(a) executivo(a); 
 - Prestar assessoria aos conselhos, na perspectiva de fortalecimento do controle 
democrático e ampliação da participação de usuários(as) e trabalhadores(as); 
 - Organizar e coordenar seminários e eventos para debater e formular estratégias 
coletivas para materialização da política de Assistência Social; 
 - Participar na organização, coordenação e realização de conferências municipais, 
estaduais e nacional de Assistência Social e afins; 
 - Elaborar projetos coletivos e individuais de fortalecimento do protagonismo dos(as) 
usuários(as); 
 - Acionar os sistemas de garantia de direitos, com vistas a mediar seu acesso pelos(as) 
usuários(as); 
 - Supervisionar direta e sistematicamente os(as) estagiários(as) de Serviço Social, 
(CFESS,2009, p.19-22);
 -Realizar encaminhamentos e acompanhamentos necessários, inserção no SCFV-Serviço 
de Convivência e Fortalecimento de Vínculos nas oficinas, crianças, adolescentes, adultos e idosos;
 -Preencher documentos, relatórios com dados referentes aos atendimentos do mês;
 -Realizar acolhida, oficina com famílias, ações comunitárias, ações particularizadas 
e encaminhamentos;
 - Utilizar e potencializar os recursos disponíveis das famílias no desenvolvimento do 
trabalho social;
 -Realizar o acompanhamento familiar proposto pelos Programas do Governo do 
Estado, e demais orientações, bem como as diretrizes do CRAS e do PAIF;
 -Participar da rede socioassistencial do município, colaborando no acompanhamento 
e atendimento das famílias;
 -Poderá realizar atendimento através de visitas, reuniões com famílias e outras ações 
necessárias no distrito de Esperança do Norte, conforme necessidade e demandas apresentadas, 
possibilitando acesso aos serviços às famílias que lá residem;
 -Realizar visitas domiciliares com o entrevistador social, orientando quanto ao 
Programa Bolsa Família e demais informações pertinentes;
 -Sugerir ações, atividades,apoio a eventos, participando de datas relevantes, em 
especial a temas de violência, prevenção ao abuso, trabalho infantil, entre outros, fortalecendo o 
trabalho da equipe do CRAS e Órgão Gestor;
 -Utilizar ferramentas que contribuam para a inserção efetiva de todos os membros 
da família no acompanhamento familiar.
 PSICÓLOGO
 Atribuições Básicas:
 -Compreender sobre a atuação, diferenciando atendimento do acompanhamento e 
planejar a atuação conforme a demanda;
 -Fazer acompanhamento das famílias assistidas pelo Orgão Gestor, fazer controle 
mensal do acompanhamento realizado;
 -Realizar atendimento a adolescentes e adultos em medidas socioeducativas e acom-
panhamentos de prestação de serviços à comunidade,preenchendo ficha social, carteirinhas validando 
o cumprimento, mantendo planilhas de controle de nomes, horas a serem cumpridas e já realizadas;
 -Propor atividades para as medidas socioeducativas e prestação de serviços a 
comunidade, elaborando projetos para sistematizar e organizar o serviço;
 -Acolher e orientar as famílias diante as dificuldades que estão enfrentando;
 -Ao público da proteção social especial fazer acompanhamento da participação e 
freqüência em projetos, mantendo atualizadas as informações;
 -Acompanhar individualmente as crianças e adolescentes da proteção social especial;
 -Participar da rede socioassistencial, podendo colaborar secretariando as 
ações,elaborando oficios, convites, atas, etc...;
 -Orientar, acompanhar e encaminhar crianças e adolescentes que foram solicitados 
pela rede, dando devolutiva dos casos, ou seja mantendo um histórico de ações em cada pasta;
 -Trabalhar com: reflexão sobre futuro, perspectiva de vida, projetos de vida, sonhos, 
etc... através de um trabalho de acompanhamento contínuo;
 -Elaborar e acompanhar projetos que atendam as demandas;
 - Analisar a necessidade e as possibilidades de melhoria e necessidade da família, 
através de acompanhamentos;
 -Entrar em contato, via telefone, ofício, etc... com outros setores para encaminhar e 
averiguar a adesão do usuário naquele serviço;
 -Realizar visitas domiciliares, relatórios quando solicitados;
 -Proceder estudos utilizando-se de conhecimentos teóricos e ou outros recursos e 
técnicas psicológicas; 
 -Prestar assistência individual e/ou grupal, estabelecendo procedimentos de inter-
venções que favoreçam e contribuam no processo evolutivo e desenvolvimento do indivíduo;
 - Prestar atendimento / orientações a fim de promover a reinserção familiar;
 -Promover o desenvolvimento no convívio familiar, grupal e social;
 -Construção de plano individual e familiar de acompanhamento;
 -Atuar no Programa de Acolhimento Institucional, e ou no Programa Família Acolhedora, 
contribuindo para reinserção familiar, através de instrumentais técnicos que auxiliem a prática exercida;
 -Apoio a família na sua função protetiva;
 -Participação, mobilização e fortalecimento da rede socioassistencial;
 -Efetuar Escuta Qualificada de crianças e adolescentes vítimas de violência, com 
total disponibilidade para sua realização;
 -Sugerir ações, atividades,apoio a eventos, participando de datas relevantes, em 
especial a temas de violência, prevenção ao abuso, trabalho infantil, entre outros, fortalecendo o 
trabalho da equipe do Órgão Gestor;
 - Preencher documentos, relatórios que apresentem a demanda relacionada a 
Proteção Social Especial, atentando-se a possibilidade de implantação de um Creas no município;
 -Atuar em consonância com as diretrizes e objetivos da PNAS e da Proteção Social 
Básica (PSB), cooperando para a efetivação das políticas públicas de desenvolvimento social e 
para a construção de sujeitos cidadãos; 
 - Atuar de modo integrado à perspectiva interdisciplinar, em especial nas interfaces 
entre a Psicologia e o Serviço Social, buscando a interação de saberes e a complementação de 
ações, com vistas à maior resolutividade dos serviços oferecidos;
 - Atuar de forma integrada com o contexto local, com a realidade municipal e territorial, 
fundamentada em seus aspectos sociais, políticos, econômicos e culturais; 
 - Atuar baseado na leitura e inserção comunitário, para melhor compreendê-lo, e 
intervir junto aos seus moradores;
 - Atuar para identificar e potencializar os recursos psicossociais, tanto individuais 
como coletivos, realizando intervenções nos âmbitos individual, familiar, grupal e comunitário;
 - Atuar a partir do diálogo entre o saber popular e o saber científico da Psicologia, 
valorizando as expectativas, experiências e conhecimentos na proposição de ações;
 - Atuar para favorecer processos e espaços de participação social, mobilização social 
e organização comunitária, contribuindo para o exercício da cidadania ativa, autonomia e controle 
social, evitando a cronificação da situação de vulnerabilidade;

números inteiros, fracionários e decimais. Geometria: perímetro, área 
e volume das principais figuras geométricas. Regra de três simples e 
composta. Razão. Proporção. Porcentagem. Juros simples. Equações: 1º grau, 2º grau e sistemas. 
Relações métricas e trigonométricas no triângulo retângulo.

CONHECIMENTOS GERAIS E LEGISLAÇÃO: (Para todos os cargos)
 Brasil: Localização, limites geográficos, população, regiões, Estados e capitais, econo-
mia. Paraná: localização, limites geográficos, população, divisão administrativa, aspectos da economia 
paranaense. Município de Alvoradada do Sul: Localização, população, municípios limítrofes, aspectos 
econômicos, aspectos culturais, politicos e turismo. Problemas contemporâneos: superpopulação, 
terrorismo. Epidemias e Pandemias. Decretos e Medidas Provisórias do Governo Federal de 2020/2021 
na área social. Constituição da República Federativa do Brasil, de 1988 e suas atualizações.

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 
 ASSISTENTE SOCIAL
 BRASIL. Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990. Estatuto da Criança e do Adolescente 
- ECA. Brasília, DF, 1990. Disponível em: http://www.planalto.gov.br/Ccivil_03/leis/L8069.htm
 ______. Lei nº 8.742, de 07 de dezembro de 1993. Lei Orgânica da Assistência Social – 
LOAS. Brasília, DF, 1993. Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L8742compilado.htm
 ______. Lei n. 12.435, de 6 de julho de 2011. Altera a Lei n. 8.742, de 7 de dezembro 
de 1993, que dispõe sobre a organização da Assistência Social. Diário oficial da União, Brasília, DF, 6 
jul. 2011a. Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2011/Lei/L12435.htm
 ______. Política Nacional de Assistência Social – PNAS/2004. Brasília, DF, 2005. Disponível 
em:http://www.mds.gov.br/webarquivos/publicacao/assistencia_social/Normativas/PNAS2004.pdf
 ______. Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome. Conselho Na-
cional de Assistência Social. Resolução CNAS nº 33 de 12 de dezembro de 2012. Aprova a Norma 
Operacional Básica do Sistema Único de Assistência Social - NOB/SUAS. Disponível em https://
www.mds.gov.br/webarquivos/public/NOBSUAS_ 2012.pdf. 
 ______.  Secretaria  Nacional  de  Assistência  Social.  Portaria  nº  54,  de  1  de  abril  de  
2020. Aprovar recomendações gerais aos gestores e trabalhadores do Sistema Único de Assistência Social  
(SUAS)  dos  Estados,  Municípios  e  do  Distrito  Federal  com  o  objetivo  de  garantir  a continuidade da 
oferta de serviços e atividades essenciais da Assistência Social, com medidas e condições que garantam 
a segurança e a saúde dos usuários e profissionais do SUAS. Diário Oficial da União, Brasília.
 ______.  Secretaria  Nacional  de  Assistência  Social.  Portaria  nº  58,  de  15  de  
abril  de  2020. Aprova  a  Nota  Técnica  nº  20/2020,  que  traz  orientações  gerais  acerca  da  regu-
lamentação, gestão e oferta de benefícios eventuais no contexto de enfrentamento aos impactos 
da pandemia da COVID-19,  causada  pelo  novo  coronavírus,  no  âmbito  do  Sistema  Único  de  
Assistência Social (SUAS). Diário Oficial da União, Brasília.
 ______.  Secretaria  Nacional  de  Assistência  Social.  Portaria  nº  59,  de  22  de  
abril  de  2020. Aprova orientações e recomendações gerais aos gestores e trabalhadores do 
Sistema Único de Assistência Social -SUAS dos estados, municípios e Distrito Federal quanto ao 
atendimento nos serviços de acolhimento de crianças e adolescentes no contexto de emergência 
em saúde pública decorrente do novo Coronavírus, COVID-19. Diário Oficial da União, Brasília
 MINISTÉRIO DO DESENVOLVIMENTO SOCIAL E COMBATE À FOME. Resolução 
n. 145, de 15 de outubro de 2004. Aprova a Política Nacional de Assistências Social. Diário Oficial 
da União, Brasília, DF, 26 out. 2004. Seção 1.
 ______. Orientações técnicas: Centro de Referência de Assistência Social – CRAS. 
Brasília, DF, 2009.
 ______. Conselho Nacional de Assistência Social. Resolução CNAS n. 39, de 9 de 
dezembro de 2010. Dispõe sobre o processo de reordenamento dos benefícios eventuais no âmbito 
da Política de Assistência Social em relação à Política de Saúde. Diário Oficial da União, Brasília, 
DF, 16 dez. 2010. Seção 1.
  ______. Orientações técnicas sobre o PAIF. Brasília, DF, 2012.
  ______. Conselho Nacional de Assistência Social. Resolução CNAS n. 33, de 12 de 
dezembro de 2012. Aprova a Norma Operacional Básica do Sistema Único de Assistência Social 
– NOB/SUAS. Diário Oficial da União, Brasília, DF, 3 jan. 2013

AUXILIAR ADMINISTRATIVO, ENTREVISTADOR SOCIAL E EDUCADOR SOCIAL
 BRASIL. Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990. Estatuto da Criança e do Adolescente 
- ECA. Brasília, DF, 1990. Disponível em: http://www.planalto.gov.br/Ccivil_03/leis/L8069.htm
 ______. Lei nº 8.742, de 07 de dezembro de 1993. Lei Orgânica da Assistência Social – 
LOAS. Brasília, DF, 1993. Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L8742compilado.htm
 ______. Lei n. 12.435, de 6 de julho de 2011. Altera a Lei n. 8.742, de 7 de dezembro 
de 1993, que dispõe sobre a organização da Assistência Social. Diário oficial da União, Brasília, DF, 6 
jul. 2011a. Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2011/Lei/L12435.htm
 ______. Política Nacional de Assistência Social – PNAS/2004. Brasília, DF, 2005. Disponível 
em:http://www.mds.gov.br/webarquivos/publicacao/assistencia_social/Normativas/PNAS2004.pdf
 ______.  Secretaria  Nacional  de  Assistência  Social.  Portaria  nº  54,  de  1  de  abril  de  
2020. Aprovar recomendações gerais aos gestores e trabalhadores do Sistema Único de Assistência Social  
(SUAS)  dos  Estados,  Municípios  e  do  Distrito  Federal  com  o  objetivo  de  garantir  a continuidade da 
oferta de serviços e atividades essenciais da Assistência Social, com medidas e condições que garantam 
a segurança e a saúde dos usuários e profissionais do SUAS. Diário Oficial da União, Brasília.
 PSICÓLOGO 
 BRASIL. Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990. Estatuto da Criança e do Adolescente 
- ECA. Brasília, DF, 1990. Disponível em: http://www.planalto.gov.br/Ccivil_03/leis/L8069.htm
 _______.BRASIL, Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome.Conselho 
Nacional de Assistência Social. Política Nacional de Assistência Social. Resolução n°145, de 15 de 
Outubro de 2004, Brasília, 2005
 _______. Lei nº 8.742, de 07 de dezembro de 1993. Lei Orgânica da Assistência Social 
– LOAS. Brasília, DF, 1993. Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L8742.htm
 ______.  Secretaria  Nacional  de  Assistência  Social.  Portaria  nº  54,  de  1  de  abril  de  
2020. Aprovar recomendações gerais aos gestores e trabalhadores do Sistema Único de Assistência Social  
(SUAS)  dos  Estados,  Municípios  e  do  Distrito  Federal  com  o  objetivo  de  garantir  a continuidade da 
oferta de serviços e atividades essenciais da Assistência Social, com medidas e condições que garantam 
a segurança e a saúde dos usuários e profissionais do SUAS. Diário Oficial da União, Brasília.
 _______.Lei nº 12.318, de 26 de agosto de 2010. Lei da Alienação Parental. Brasília, 
DF, 2010. Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007- 2010/2010/Lei/L12318.htm
 _______. Lei nº 12.594, de 18 de janeiro de 2012. Lei que institui o Sistema Nacional 
de Atendimento Socioeducativo (Sinase). Brasília, DF, 2012. Disponível em: http://www.planalto.
gov.br/CCIVIL_03/_Ato2011-2014/2012/Lei/L12594.htm
 _______.Lei nº 13.010, de 26 de junho de 2014. Lei que altera o ECA sobre castigos 
físicos ou tratamento cruel e degradante. Brasília, DF, 2014. Disponível em: http://www.planalto.
gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2014/Lei/L13010.htm
 _______. Orientações Técnicas: Centro de Referência Especializado de Assistência 
Social – CREAS. Brasília, DF: Gráfica e Editora Brasil LTDA, 2011a. 120 p.
 _______.Parâmetros de Escuta de crianças e adolescentes em situação de violência. 
Brasília, DF: Ministério da Mulher, Família e dos Direitos Humanos, 2017e. 48 p. 
 _______.Política Nacional de Assistência Social – PNAS/2004. Brasília, DF, 2005. Dispo-
nível em:http://www.mds.gov.br/webarquivos/publicacao/assistencia_social/Normativas/PNAS2004.pdf
 _______.Violência contra crianças e adolescentes: análises de cenários e propostas 
de políticas públicas. Brasília, DF: Ministério dos Direitos Humanos, 2018. Disponível em: https://
www.mdh.gov.br/biblioteca/consultorias/conada/violencia-contra-criancas-eadolescentes-analise-
-de-cenarios-e-propostas-de-politicas-publicas.pdf
 _______. Lei de Escuta Especializada n°13.431de 04 de Abril de 2017. Disponível 
em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2017/lei/l13431.htm
 CREPOP. Referência Técnica para atuação do (a) psicólogo (a) no CRAS/ SUAS. 
Conselho Federal de Psicologia. Brasília, 2008. Disponível em: http://site.cfp.org.br/wp-content/ 
uploads/2007/08/cartilha_crepop_cras_suas.pdf
 CREPOP. Referências Técnicas para a Prática de Psicólogas (os) no Centro de 
Referência Especializado da Assistência Social – CREAS. Brasília, 2013. Disponível em:http://site. 
cfp.org.br/wp-content/uploads/2013/08/CREPOP_CREAS_.pdf
 Código de ética profissional- CONSELHO FEDERAL DE PSICOLOGIA - Resolução 
CFP N.º 010/2005. Código de Ética Profissional.

OPERADOR DE PROGRAMAS SOCIAIS NA ASSISTÊNCIA SOCIAL
 BRASIL, Lei nº 8.742, de 07 de dezembro de 1993. Lei Orgânica da Assistência Social – 
LOAS. Brasília, DF, 1993. Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L8742compilado.htm
 ______. Lei n. 12.435, de 6 de julho de 2011. Altera a Lei n. 8.742, de 7 de dezembro 
de 1993, que dispõe sobre a organização da Assistência Social. Diário oficial da União, Brasília, DF, 6 
jul. 2011a. Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2011/Lei/L12435.htm
 ______.  Secretaria  Nacional  de  Assistência  Social.  Portaria  nº  54,  de  1  de  abril  de  
2020. Aprovar recomendações gerais aos gestores e trabalhadores do Sistema Único de Assistência Social  
(SUAS)  dos  Estados,  Municípios  e  do  Distrito  Federal  com  o  objetivo  de  garantir  a continuidade da 
oferta de serviços e atividades essenciais da Assistência Social, com medidas e condições que garantam 
a segurança e a saúde dos usuários e profissionais do SUAS. Diário Oficial da União, Brasília.
 -Ações, normas, critérios e procedimentos de apoio à gestão e execução descentralizadas 
do Programa Bolsa Família, no âmbito dos municípios (Portaria MDS nº 754/2010); http://www.mds.gov.
br/webarquivos/legislacao/bolsa_familia/portarias/2010/Portaria_n_754_2010_com_alteracoes.pdf 
 -Criação do Programa Bolsa Família (Lei nº 10.836/2004) Disponível em:
 http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2004-2006/2004/lei/l10.836.htm
 -Decreto nº 5.209/2004 que Regulamenta a Lei no 10.836, de 9 de janeiro de 2004, 
que cria o Programa Bolsa Família, e dá outras providências.Disponível em:
 http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2004-2006/2004/Decreto/D5209.htm
 -Decreto nº 7.758/2012, que Altera o Decreto nº 5.209, de 17 de setembro de 2004, que 
regulamenta a Lei nº 10.836, de 9 de janeiro de 2004, que cria o Programa Bolsa Família.  Disponível em:
 http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2012/Decreto/D7758.htm
 -Gestão das condicionalidades do Programa Bolsa Família (Portaria MDS nº 
251/2012).Disponível em:  http://www.mds.gov.br/webarquivos/legislacao/bolsa_familia/_doc/

 1- A banca examinadora é soberana, inexiste recurso contra decisao dos recursos 
contra provas, avaliaçoes e questões. 
 2- Há recurso para o Secretário Geral e a Secretária Municipal de Ação Social de 01 
dia útil contra demais decisoes da Comissão organizadora. 
 * A divulgação do Resultado Provisório, prática e títulos poderá ser atencipada
 

ANEXO IV 
CONTEÚDOS PROGRAMÁTICOS – prova objetiva 

 LÍNGUA PORTUGUESA:
 Para os cargos que exijam como escolaridade mínima o ensino fundamental (MOTORISTA): 
 Compreensão e interpretação de textos. Divisão silábica. Classificação das palavras 
quanto ao número de sílabas. Classificação das palavras quanto à posição da sílaba tônica. Orto-
grafia oficial, incluindo as alterações promovidas pelo Novo Acordo Ortográfico. Flexão em gênero 
e número dos substantivos e adjetivos. Acentuação gráfica, incluindo as alterações promovidas 
pelo Novo Acordo Ortográfico. Emprego de crase. Emprego de conectivos, pronomes, numerais e 
advérbios. Concordância nominal e verbal. Empregos dos sinais de pontuação.
 Para os cargos que exijam o ensino superior: (PSICOLOGO, ASSISTENTE SOCIAL 
E OPERADOR DE PROGRAMAS SOCIAIAS)  e de nivel médio (AUXILIAR ADMINISTRATIVO, 
ENTREVISTADOR SOCIAL E EDUCADOR SOCIAL):
 Compreensão e interpretação de textos. Ortografia oficial, incluindo as alterações 
promovidas pelo Novo Acordo Ortográfico. Flexão em gênero e número dos substantivos e adjetivos. 
Acentuação gráfica, incluindo as alterações promovidas pelo Novo Acordo Ortográfico. Emprego de 
crase. Emprego de conectivos, pronomes e numerais e advérbios. Colocação pronominal. Concor-
dância nominal e verbal. Regência nominal e verbal. Emprego de sinônimos, antônimos, homônimos e 
parônimos. Sintaxe da oração (período simples: termos essenciais, integrantes e acessórios da oração) 
e do período (período composto por coordenação e por subordinação). Processos de formação de 
palavras. Conjugação e emprego de verbos. Empregos dos sinais de pontuação.
 Obs. poderão ser cobradas questões específicas sobre as alterações promovidas 
pelo novo Acordo Ortográfico.
 MATEMÁTICA: 
 Para os cargos que exijam como escolaridade mínima o ensino fundamental (MOTORISTA): 
 Análise e interpretação de gráficos e tabelas envolvendo dados numéricos. Sistema 
legal de unidades de medida de massa, tempo, capacidade  e comprimento. Operações básicas 
com números inteiros, fracionários e decimais. Geometria plana: perímetro e área das principais 
figuras geométricas. Regra de três simples. Razão. Proporção. Porcentagem. Juros simples.
 Para os cargos que exijam o ensino superior: (PSICOLOGO, OPERADOR DE 
PROGRAMAS SOCIAS E ASSISTENTE SOCIAL)  e de nivel médio (ENTREVISTADOR SOCIAL, 
EDUCADOR SOCIAL E  AUXILIAR ADMINISTRATIVO):
 Análise e interpretação de gráficos e tabelas envolvendo dados numéricos. Sistema 
legal de unidades de medida de massa, tempo, capacidade  e comprimento. Operações básicas com 


